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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

HOSPITAL DAS CLÍNICAS

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90/2017
Processo nº 23070.005022/2017-94
O HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, por meio do pregoeiro designado pela Portaria que consta nos autos do processo, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA ENTREGA IMEDIATA do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto nº 8.538/2015, Decreto 7.767/2012 e subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993, e da Instrução Normativa nº 02/2010/SLTI/MPOG.

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado, far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão, por meio de Sistema Eletrônico no Portal de Compras do Governo Federal.

Data: 25/05/2017
Horário: 09:00 HORAS  (Horário de Brasília / DF)

Endereço Eletrônico:  www.comprasgovernamentais.gov.br
1 DO OBJETO

1.1 Constitui o objeto desta licitação a aquisição de material do grupo médico hospitalar (Seringa Descartável, Cânula Endotraqueal, Sonda Uretral e outros), para entrega imediata, conforme as especificações e quantidades constantes no anexo I deste edital.
1.2 Os itens objeto deste processo ficaram com valores estimados abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), no entanto optou-se por divulgar todos os itens deste certame prevendo ampla concorrência, considerando que em licitações anteriores que contaram com a restrição legal prevista no art. 48 da LC 123/2006 os itens restaram fracassados;
1.3 Os materiais a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto nº 5.450/2005.
2 DA DESPESA
2.1 A estimativa da despesa com a aquisição dos produtos objeto deste Pregão é de       R$ 20.082,92 (vinte mil e oitenta e dois reais e noventa e dois centavos).
2.2 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constantes do processo administrativo, elaborado com base na Instrução Normativa nº 05/2014 da SLTI/MPOG, conforme documentos acostados ao processo.

2.3 As despesas referentes à aquisição do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, com recursos na Fonte 61530000300, Natureza de Despesas 339030, Plano de Trabalho 109673.

3 DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS  

3.1 O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, de forma integral, com prazo de entrega não superior a 10 (dez) dias, contados da emissão da nota de empenho e do envio do pedido de fornecimento, se for o caso;
3.2 Os produtos solicitados na forma do subitem 3.1 deverão estar acondicionados em suas embalagens originais, sem avarias, dentro das condições de armazenamento e transporte exigidas.
3.3 Considera-se cumprido o Pedido de Fornecimento, para os efeitos legais, a entrega total dos produtos relacionados no Pedido de Fornecimento, na data do devido atestado de recebimento pelo setor responsável.
3.4 Somente serão recebidos pela CONTRATANTE os produtos entregues de acordo com as especificações e condições fixadas no Edital, assim como as especificações e marca constantes da proposta de preços da licitante.
3.5 Serão devolvidos pela CONTRATANTE os produtos que forem entregues em desacordo com as especificações, ainda que tenha sido constado após o ter sido atestado o recebimento, e neste caso será considerado não cumprido o Pedido de Fornecimento.
3.5.1 A CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação, para retirar os produtos rejeitados, entregues com defeito, com prazo de validade vencida, ou fora da especificação.

3.6 Os produtos deverão ser entregues na Unidade de Almoxarifado do HC-UFG/EBSERH, Primeira Avenida nº 545, Setor Leste Universitário, Goiânia-GO, CEP 74.605-020 de segunda a sexta-feira, no horário de 8:00 às 17:00 horas.
3.7 Os materiais devem estar em sua embalagem original, com identificação completa em língua portuguesa, data de fabricação e de validade, lote, nome e endereço do fabricante.
3.8 Não serão aceitos produtos com validade inferior a 12 (doze) meses, contados a partir de seu recebimento pelo HC-UFG/EBSERH.
3.9 Os materiais entregues fora das especificações apresentadas em edital e seus anexos poderão ser rejeitados pelo HC-UFG/EBSERH no todo ou em parte.
3.10 Administração rejeitará, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com os termos do edital e seus anexos;
3.11 A administração rejeitará todos os produtos entregues em desacordo com o solicitado, fora da especificação, com latas amassadas ou embalagens furadas, rasgadas entre outros defeitos.
3.12 Os materiais deverão ser entregues de forma integral, portanto não será permitido o fracionamento da nota de empenho.
3.13 Os equipamentos a serem fornecidos deverão estar de acordo com os padrões da Associação Brasileira de Normas Técnica – ABNT e do INMETRO.
4 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar deste pregão as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que atendam as condições deste Edital e seus Anexos e apresentem a documentação exigida, original ou cópia autenticada;

4.1.1 Estejam credenciadas regularmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do Art. 1º, § 1º, do Decreto nº 3.722, de 09/01/2001;

4.1.2 As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente Pregão Eletrônico, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos Órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data do recebimento das propostas, conforme previsto no Art. 3º, § 2º, do Decreto nº 3.722/2001.

4.2 Não poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:

4.2.1 Se encontrem em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

4.2.2 Estejam suspensas temporariamente de participar em licitação e contratar com a Administração, nos termos inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/1993;
4.2.3 Se encontrem impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do Art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005;
4.2.4 Estejam declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme o inciso IV do Art. 87 da Lei nº 8.666/1993;
4.2.5 Se enquadrem em qualquer das vedações previstas no Art. 9º da Lei nº 8.666/1993;
4.2.6 Que não funcionem no País, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras; 
4.2.7 Estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
4.3 Será permitida a participação de empresa estrangeira, desde que autorizada a funcionar no País;

4.4 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, na data e horário estipulados nesse Edital (horário de Brasília/DF), exclusivamente por meio de Sistema Eletrônico; 

4.5 Para participação neste Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento aos requisitos de habilitação previstos no Edital e seus Anexos e que a sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital.
5 DO CREDENCIAMENTO

5.1 As empresas licitantes deverão estar previamente credenciadas junto ao órgão provedor do Sistema Eletrônico, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, antes da data de realização do Pregão;

5.2  O credenciamento dar-se-á no site www.comprasnet.gov.br, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao Sistema Eletrônico; 

5.3 O credenciamento da empresa licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação;

5.4 A empresa licitante deverá declarar, na fase de cadastramento da proposta, se o produto atende ao Processo Produtivo Básico ou às regras de origem, para fins de aplicação da margem de preferência de que trata o Art. 1º do Decreto nº 7.767/2012;

5.5 A empresa licitante deverá, também, declarar em campo próprio do Sistema Eletrônico que se enquadra ou não na condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, para fins de aplicação do tratamento favorecido e diferenciado, previsto no regulamento do Decreto nº 8.538/2015;
5.6 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este certame licitatório;

5.7 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao HC/UFG, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
6 DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
6.1 Na data e horário estipulados neste Edital terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico para cadastramento das propostas, não havendo nesse momento a identificação dos participantes, o que só ocorrerá após o encerramento desta fase, conforme as regras estabelecidas neste Edital e de acordo com as normas vigentes;

6.2 Aberta a sessão o Pregoeiro verificará as proposta apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital;

6.2.1  A desclassificação da proposta será, obrigatoriamente, fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo real pelos licitantes;

6.2.2  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação;

6.3 O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances;

6.4 Até a abertura da sessão as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada;

6.5 Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o início ou o encerramento da fase de lances; 

6.6 A empresa licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;

6.7 Incumbe à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

6.8  A Proposta Comercial deverá conter:

6.8.1 Descrição detalhada dos materiais cotados, marca, número do registro na ANVISA, unidade de fornecimento, valor unitário e total do item, observadas as especificações constantes do Anexo I deste Edital;
6.8.2 O preço unitário e total do item cotado, em algarismos arábicos e por extenso, expresso em moeda corrente nacional, considerando as quantidades constantes do Anexo I do presente Edital. Havendo discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o primeiro, e entre os expressos em algarismos e por extenso, será considerado o valor por extenso, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. Entretanto, para fins de apresentação das propostas e lances no Sistema Eletrônico será considerando o preço unitário de cada item;
6.8.3 O prazo de validade da proposta, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 (sessenta) dias;

6.8.4 Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas como frete, tributos e demais encargos, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;

6.9  A proposta de preços da licitante vencedora, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser impressa e enviada, atualizada em conformidade com o último lance ofertado, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após o encerramento da etapa de lances, acompanhada da documentação da habilitação;

6.10 Será desclassificada a proposta que:

6.10.1 Não atender as exigências do presente Edital e seus Anexos;

6.10.2 Que contenha vícios ou ilegalidade, que não apresente as especificações técnicas exigidas;

6.10.3 Que apresente preços que sejam manifestamente inexeqüíveis, conforme definido no subitem 7.3.1;

6.10.4 Que apresente ou que sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis;

6.11 A empresa licitante deverá, também, declarar em campo próprio do Sistema Eletrônico que se enquadra ou não na condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, para fins de aplicação do tratamento favorecido e diferenciado, previsto no regulamento do Decreto nº 8.538/2015;

6.12 A empresa licitante que se beneficiar, de forma ilícita, do tratamento favorecido e diferenciado previsto no Decreto nº 8.538/2015 incorrerá em fraude ao certame licitatório, sujeitando-se à penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais; 

6.13 O Pregoeiro poderá adotar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento pelas licitantes, às exigências da LC nº 123/2006 e do Decreto 8.538/2015;

6.14 Quando do registro das propostas no Sistema Eletrônico a empresa licitante deverá observar e incluir o detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do Objeto; 

6.14.1 A ausência do detalhamento do objeto no citado campo não acarretará a desclassificação da proposta da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante realização de diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações; 

6.15 O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que, efetivamente, irá celebrar a contratação;

6.16 A Declaração falsa atinente ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
7 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1 Iniciada a etapa competitiva as empresas licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo informadas imediatamente do seu recebimento e do valor consignado no registro;
7.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos;
7.3 Não será aceito lance com preço manifestamente inexeqüível;

7.3.1 Para fins de aceitabilidade do menor lance, considera-se manifestamente inexeqüível o preço que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos decorrentes da contratação;

7.3.2 O Pregoeiro poderá realizar diligências no caso em que houver indícios de inexequibilidade de preços, para esclarecimentos complementares;

7.4 Os lances deverão ser ofertados no valor total do item, contendo cada lance no máximo 2 (duas) casas decimais, relativas à parte dos centavos, sob pena de exclusão do lance;

7.4.1 Ao efetuarem lances as licitantes deverão atentar para que o valor total de cada item ofertado, dividido pela quantidade de unidades do item, seja um número de até duas casas decimais;

7.5 Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema;

7.5.1 Cada licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo Sistema;

7.5.2 Em observância as disposições insertas na IN SLTI/MP nº 03, de 16/12/2011, o intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos; 

7.5.3 Os lances enviados em desacordo com o subitem 7.5.2 acima serão excluídos automaticamente pelo sistema eletrônico; 

7.6 Na ocorrência de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.7 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

7.8 No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

7.8.1 O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

7.8.2 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão do Pregão será suspensa, e terá reinicio somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes;

7.9 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo Sistema Eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo Sistema Eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

7.9.1 Alternativamente ao disposto no subitem 7.9 o encerramento da sessão pública dar-se-á por decisão do Pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo de até 30 (trinta) minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances;

7.9.2 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais bem classificado para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital;

7.9.3 A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes;

7.10 Após o encerramento da etapa competitiva os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado;

7.10.1 A apresentação de novas propostas na forma prevista no subitem 7.10 não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado;

7.11 Durante a seção pública a comunicação do Pregoeiro com as licitantes dar-se-á única e exclusivamente via Sistema Eletrônico;

7.12 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a aquisição; 

7.13 Encerrada a etapa de lances da sessão pública a licitante deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a documentação exigida no item 9 deste Edital, bem como a proposta de preços melhor classificada, ajustada ao valor do lance dado ou negociada, no seguinte endereço: Hospital das Clínicas/UFG – Unidade  de Licitação - Primeira Avenida nº 545 - Setor Leste Universitário – Goiânia – Goiás, CEP 74605-020.

8 DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1  O Julgamento será efetuado pelo MENOR PREÇO TOTAL DO ITEM.
8.2 Encerrada a etapa de lances, após verificadas e sanadas as situações de empate, o Pregoeiro examinará as propostas classificadas em primeiro lugar de cada item, para fins de aceitação, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, ou que contenham vícios insanáveis, e divulgará o resultado do julgamento;

8.3 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto às especificações do produto e compatibilidade do preço, o Pregoeiro solicitará do respectivo licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação, que não tiverem sido previamente encaminhados por meio do Sistema Eletrônico.

8.4 No caso de a proposta de menor valor não ser aceito ou se a licitante não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação e, assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital;

8.5 Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtida melhor proposta;

8.6 Na análise e julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;

8.7 Confirmada a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento do preço, procedendo à verificação da habilitação da licitante, conforme as disposições deste Edital e seus anexos;
8.8 Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para as Microempresas e Empresas e Pequeno Porte, conforme previsto no Art. 5º do Decreto 8.538/2015:

8.8.1 Considera-se empate as situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempresas e Empresas e Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, conforme estipula o Art. 5º, § 2º, do Decreto nº 8.538/2015;

8.8.2 O critério de desempate previsto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por Microempresas e Empresas e Pequeno Porte;

8.9 A preferência de que trata este item 8.8 será concedida da seguinte forma:
8.9.1 Ocorrendo o empate, a Microempresas e Empresas e Pequeno Porte melhor classificada poderá fazer uma última oferta para desempate, obrigatoriamente, em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática para este fim, sob pena de preclusão do direito;

8.10 Na hipótese da Microempresa ou Empresa e Pequeno Porte melhor classificada desistir do certame ou não se manifestar no prazo estabelecido, conforme subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem em situações de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, no prazo fixado no subitem anterior;
8.11 Para os itens 1, 5, 21, 22, 31, 32, 36 será aplicada a margem de preferência, de acordo com os percentuais e descrições constantes nos Anexos I e II do Decreto nº 7.767/2012, para os produtos médicos manufaturados nacionais, conforme Processo Produtivo Básico aprovado nos termos do Decreto-Lei nº 288, de 28/02/1967, e da Lei nº 8.248, de 23/10/1991;

8.12 Caso não haja Processo Produtivo Básico, será aplicada a margem de preferência para os produtos manufaturados nacionais conforme regra de origem estabelecida em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

8.12.1 O produto que não atender ao Processo Produtivo ou à regra de origem ou quando a empresa licitante não apresentar, tempestivamente, cópia da portaria ou da resolução ou do formulário exigidos nos subitens 8.11 e 8.12, será considerado produto manufaturado estrangeiro para fins deste procedimento licitatório; 

8.13 A margem de preferência será aplicada para classificação das propostas após a fase de lances;

8.14 A margem de preferência será calculada sobre o menor preço ofertado de produto manufaturado estrangeiro, conforme fórmula prevista no Anexo III do Decreto nº 7.767/2012 e as seguintes condições:

8.14.1 O preço ofertado de produto manufaturado nacional será considerado menor que o preço ofertado do produto manufaturado estrangeiro (PE) sempre que seu valor for igual ou inferior ao preço com margem (PM);

8.14.2 O preço ofertado de produto manufaturado nacional será considerado maior que PE sempre que seu valor for superior a preço com margem (PM).
8.15 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:
8.15.1 prestados por empresas brasileiras; 

8.15.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

8.16 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

9 DA HABILITAÇÃO
9.1 A comprovação da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e trabalhista e da qualificação econômico-financeira das empresas licitantes far-se-á mediante verificação no SICAF;

9.2 As empresas licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa nº 02/2010-SLTI/MPOG, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômico-financeiro:

9.2.1  Documentos relativos à habilitação jurídica:

I- Cédula de identidade;

II- Registro comercial, no caso de empresa individual;

III- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores;

IV- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividades assim o exigir. 

9.2.2 Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista:

I- Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ);

II- Prova de regularidade com a Fazenda Federal (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante (certidão emitida pelos respectivos órgãos);

III- Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

IV- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);

V- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

VI- Prova de inexistência de débitos trabalhistas (CNDT emitida pela Justiça do Trabalho);

9.2.2.1 Caso licitante seja considerando isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede, ou outra equivalente;

9.2.2.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de desclassificação;

9.3 As empresas licitantes, mesmo que cadastrada no SICAF, deverão ainda para fins de habilitação:
9.3.1 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme Instrução Normativa nº 002/2009, do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do MPOG, em campo próprio do sistema do Comprasnet;
9.3.2 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei n.º 9.854 de 27/10/99;
9.3.3 Documento de comprovação da habilitação do representante legal da empresa licitante para representá-la no certame licitatório e assinar proposta de preços, declarações e a ata de registro de preços, se for o caso;
9.3.4  Certificado de Registro do Produto a ser cotado, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, Órgão do Ministério da Saúde, conforme Portaria MS n.º 2.043 de 12/12/94;
9.3.5 Na eventualidade do produto ofertado ser considerado isento de registro, devido ao baixo risco oferecido ao usuário, esta isenção deverá ser comprovada pela proponente através da confirmação da presença deste item na relação emitida pela ANVISA, conforme Portaria GM/MS n.º 2.043 de 12/12/94;
9.3.6  Autorização de Funcionamento do Licitante emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde - ANVISA, não sendo aceitos protocolos para autorização de funcionamento;
9.3.7  Cópia autenticada do Alvará Sanitário Municipal/Distrital para o ano vigente;

9.3.8 No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverão estas apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para qualificação como tal, conforme previsto no Decreto 8.538/2015;

9.4 Declaração de enquadramento ao Processo Produtivo Básico ou à Regra de Origem, se o produto for beneficiário da Margem de Preferência, acompanhado de cópia da Portaria Interministerial que ateste o enquadramento do aos incentivos da Lei Nº 8.248/91, ou cópia da Resolução do Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, ou Declaração de cumprimento de Regra de origem, seguindo modelo publicado em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior conforme disposto no Decreto nº 7.767 de 27 de junho de 2012.

9.5 Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da comprovação de que trata o caput, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
9.5.1 Para aplicação do disposto no acima, o prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação,
9.5.2 A prorrogação do prazo previsto acima poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.6 A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de regularização fiscal de que tratam os itens acima.
9.7 A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
9.8 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou em cópia autenticada ou publicação em órgão da imprensa oficial. Na hipótese de apresentar cópias simples, deverão ser apresentados os correspondentes originais para conferência e autenticação;

9.9 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;
9.10 Na análise da documentação relativa à habilitação o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação;
9.11 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz, se o licitante for a matriz; em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.12 Será inabilitada a empresa licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
10 DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão;

10.2 Caberá ao Pregoeiro ou a autoridade superior do HC/UFG, auxiliados pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, cuja decisão deverá constar dos autos do processo administrativo do certame;

10.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame;

10.4 A impugnação deverá ser motivada e formalizada por escrito, encaminhada ao Pregoeiro ou à autoridade superior do HC/UFG, mediante protocolo do original, nos seguintes horários: das 8:00 às 12:00 e 13:00 às 17:00 horas, nos dias úteis, na Unidade de Licitação, situada à Primeira Avenida nº 545 - Setor Leste Universitário – Goiânia – Goiás;

10.5 A impugnação, além da formalização por escrito, deverá ser disponibilizada em meio magnético ou eletrônico, face à obrigatoriedade da publicação, no COMPRASNET, do pedido de impugnação juntamente com a decisão proferida.

10.6 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dia úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço hc.licita@hotmail.com.
11   DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1 Existindo intenção de interpor recurso administrativo a  licitante deverá manifestá-la ao Pregoeiro por meio eletrônico, durante a sessão pública, imediatamente após a declaração do vencedor, em formulário próprio do Sistema, explicitando sucintamente suas razões, exclusivamente pelo site www.comprasnet.gov.br;

11.2 A empresa licitante que manifestar a intenção de interpor recurso terá o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões do recurso, por escrito;

11.3  As demais empresas licitantes ficam, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões, no mesmo prazo, contados do término do prazo do recorrente, exclusivamente pelo site www.comprasnet.gov.br;

11.4 Os recursos administrativos serão apreciados e julgados pelo Pregoeiro sendo que, no caso de manter a sua decisão quanto ao ato recorrido, remeterá o recurso para apreciação e decisão do Diretor Geral do HC/UFG; 

11.5  Fica assegurado às licitantes vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

11.6 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor;

11.7 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

11.8 O recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, exceto quando for contra decisão relativa à habilitação ou inabilitação do licitante ou julgamento de proposta de preços;

11.9 Não serão conhecidos os recursos administrativos interpostos após os prazos fixados neste Edital ou quando interposto sem motivação;

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Unidade de Licitação do HC-UFG/EBSERH, situada na Primeira Avenida nº 545 - Setor Leste Universitário – Goiânia – Goiás.
12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 A Adjudicação do objeto deste Pregão será efetuada pelo Pregoeiro quando não houver interposição de recurso administrativo. 

12.2 Na hipótese de haver recurso administrativo contra ato do Pregoeiro, a adjudicação será a cargo do Ordenador de Despesas do HC-UFG/EBSERH, após serem decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados;

12.3 A homologação do resultado desta licitação será realizada pelo Ordenador de Despesas do HC-UFG/EBSERH, depois de decididos os recursos, quando houver, e constatada a regularidade do procedimento;
12.4 A homologação deste Pregão não implica direito das empresas adjudicatárias à contratação.

13 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1 Entregar os materiais de acordo com as especificações e condições descritas no edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do não cumprimento de quaisquer cláusulas ou condições estabelecidas neste edital;

13.2 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo HC-UFG/EBSERH, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência a esta instituição imediatamente e por escrito de qualquer anormalidade que verificar quando for efetuada a entrega do objeto;

13.3 Comunicar à contratante, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias quaisquer alterações ocorridas no contrato social mediante apresentação de documentos comprobatórios. Comunicar imediatamente qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros meios necessários para recebimento de correspondência;

13.4 Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe totalmente os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo HC-UFG/EBSERH;

13.5 Indenizar terceiros e/ou o HC-UFG/EBSERH, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

13.6 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições no prazo e local indicados pela Administração em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, validade, lote, procedência e prazo de garantia;
13.7 A nota fiscal deverá ser emitida pela própria contratada obrigatoriamente com o mesmo número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) apresentado nos documentos requisitados para habilitação. Não serão aceitas notas fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aquele de filiais ou da matriz;
13.8 Na nota fiscal deverá constar o número do Pedido de Fornecimento gerado pelo Setor de Suprimentos do HC-UFG/EBSERH;
13.9 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078/1990);
13.10 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;
13.11 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração inerentes ao objeto da presente licitação;
13.12 Comunicar à Administração no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecederem a data da entrega os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
13.13 Manter-se durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.14 Não transferir a terceiros por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.
13.15 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução da contratação.
13.16 Manter, sob as penas da lei, sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos do HC-UFG/EBSERH de que venha tomar conhecimento ou ter acesso ou que venha a ser-lhe confiados sejam relacionados ou não com o objeto desta licitação;
13.17 Manter seus empregados, quando nas dependências do HC-UFG/EBSERH, devidamente identificados com crachá subscrito pelo fornecedor, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;
13.18 Arcar com as despesas de embalagem, seguro e transporte dos produtos contratados até os locais de entrega durante o período de vigência da contratação;
13.19 Substituir a qualquer momento sem ônus para o Hospital das Clínicas da UFGO toda ou parte da remessa devolvida pelo mesmo, no prazo de 02 (dois) dias úteis, caso sejam constatadas divergências nas especificações dos materiais entregues sujeitando-se às penalidades cabíveis;
14 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, na data e horário estabelecido no edital. 

14.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com os bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo 

14.3 Atestar as notas fiscais/fatura de entrega dos materiais e efetuar os pagamentos à contratada nas condições estabelecidas neste Edital;

14.4 Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos adquiridos;

14.5 Permitir à contratada ou seu preposto o acesso ao local da entrega, desde que observadas as normas de segurança;

14.6 Notificar a contratada sobre qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos entregues ou quanto às falhas da execução da contratação que vier a ser celebrado;

14.7 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

14.8 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

14.9 Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.
15 DO PAGAMENTO

15.1 O contratante efetuará o pagamento através de depósito em conta bancária da contratada, a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, atestada pelo setor competente, conforme dispõe a legislação aplicável.
15.2 A falta de pagamento no prazo previsto, em face de irregularidade da contratada no SICAF que impeça o pagamento, não gera responsabilidade à contratante quanto à atualização financeira dos valores a serem pagos;
15.3 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo o contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondestes;
15.4 O contratante poderá deduzir da nota fiscal/fatura o valor decorrente de eventual multa que for aplicada à contratada, após o regular processo administrativo;
15.5 Nenhum pagamento será realizado sem o devido atesto da regularidade da entrega dos produtos pelo setor competente ou responsável pelo recebimento;
16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 As empresas licitantes, adjudicatárias e contratadas estarão sujeitos às penalidades previstas nos artigos no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, e no Art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa;

16.1.1 Será facultado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da entrega da notificação ou comunicação, para a interessada, caso queira, apresentar as razões e justificativas de defesa;
16.1.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto nº 5.450/2005, a empresa licitante, adjudicatária ou contratada que:

I- não assinar o contrato ou retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

II- apresentar documentação falsa ou deixar de entregar os documentos exigidos neste Edital;

III- ensejar o retardamento da execução do objeto;

IV- não mantiver a proposta;

V- falhar ou fraudar na execução da contratação;

VI- comportar-se de modo inidôneo com a Administração; ou

VII- cometer fraude fiscal.

16.2 Pelo cometimento de qualquer infração mencionada subitem 16.1.2 ou descumprimento de qualquer outra obrigação prevista neste Edital, no Termo de Referência, isolado ou cumulativamente, poderão ser a aplicadas as seguintes sanções administrativas:

I- Advertência por escrito;

II- Multa;

III– Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF  pelo prazo de até cinco anos;

IV- Declaração inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

16.2.1 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 16.2 poderão ser aplicadas cumulativa com a do inciso II;

16.3 Pelo atraso, de até 10 (dias) dias corridos, da adjudicatária para aceitar e retirar o empenho ou outro instrumento equivalente ao termo de contrato, poderá ser aplicada multa de até 20% (vinte por cento) do valor total dos produtos adjudicados;
16.4 Pelo atraso, de até 10 (dias) corridos, no cumprimento do Pedido de Fornecimento, de parte ou da totalidade, dos produtos relacionado no Pedido, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, poderá ser aplicada advertência e multa de mora de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do item ou itens em atraso;
16.5 Pelo atraso, superior a 10 (dez) dias até o limite de 30 (trinta) dias, no cumprimento de Pedido de Fornecimento, de parte ou da totalidade, dos produtos relacionados no Pedido, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE, poderá ser aplicada advertência e multa de mora de 30% (trinta por cento) do valor total do item ou itens em atraso;
16.6 Pelo atraso superior a 30 (trinta) dias no cumprimento de Pedido de Fornecimento, de parte ou da totalidade, dos produtos relacionado no Pedido e/ou reincidência no descumprimento de prazo de entrega, poderá ser aplicada multa de mora de 30% (trinta por cento) do valor total dos produtos objeto da contratação e a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
16.7 O valor da multa, quando aplicada, poderá ser descontado da garantia prestada à contratante, quando houver, ou deduzido dos pagamentos devidos pela contratante ou, ainda, cobrado judicialmente;
16.8 Após notificada da multa, a devedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetuar e comprovar o pagamento;
16.8.1 Na hipótese de não ter sido efetuado e comprovado o pagamento, independentemente de qualquer manifestação, fica a Administração autorizada a descontar o respectivo valor da garantia, quando apresentada, ou deduzir de pagamentos devidos pela Administração;
16.8.2 Não sendo quitado e comprovada a quitação do valor do débito a Administração providenciará a inscrição do devedor na Dívida Ativa da União;

16.9 A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada na hipótese de ocorrer falta gravíssima, de natureza dolosa, que decorra de má-fé da contratada e resulte em prejuízo ao interesse público, cujo julgamento e aplicação da penalidade serão a cargo do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento de Gestão;
16.10 As sanções administrativas serão aplicadas conforme a gravidade e reincidência da infração cometida, a critério da autoridade competente para aplicar a sanção;
16.11 A entrega de material em desacordo com a especificação contratada, constatada a qualquer tempo, caracteriza não entrega do material e descumprimento contratual, ensejando a aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital;
16.12 Após ser notificada, a contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias para retirar os produtos que, por ventura, tenham sido entregues em desacordo com o contratado, sob pena de ser-lhe aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor dos produtos rejeitados.
17 DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE AO TERMO DE CONTRATO
17.1 Após a homologação da licitação, será entregue ao adjudicatário a nota de empenho ou a autorização de fornecimento outro instrumento equivalente ao termo de contrato. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data do empenho prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.
17.2 Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público. 
17.2.1 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar e assinar a nota de empenho e pedido de fornecimento, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a aceite do instrumento equivalente ao termo de, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
17.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.4 Antes da assinatura ou aceite do instrumento equivalente ao termo de contrato, a Administração realizará consulta “online” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

17.4.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.5 Se o adjudicatário, no ato do aceite do instrumento equivalente ao termo de contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.
17.6 A nota de empenho ou a autorização de fornecimento outro instrumento equivalente ao termo de contrato estará vinculada, no que diz respeito a execução contratual e da garantia do produto aos termos deste edital.
18 DA ABERTURA E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

18.1 A abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e horário indicados o preâmbulo deste Edital;
18.2  A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens em campo próprio do Sistema;
18.3 A sessão pública poderá ser reaberta quanto o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado ou tiver sua amostra rejeitada, não retirar o instrumento equivalente ao termo de contrato, ou na hipótese de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em caso que seja anulada a própria sessão pública;
18.4 Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta;
18.5 A convocação poderá ser por meio do “chat”, e-mail, ou por fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório;
18.6 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo da responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
19 CONTROLE DA EXECUÇÃO
19.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da administração, ao qual competirá dirimir as duvidas que surgirem no curso da execução da contratação, e tudo dará ciência a Administração.

19.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da lei nº 8.666/93 
20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;
20.2 A autoridade competente do HC-UFG/EBSERH poderá revogar este procedimento licitatório em face de razões de interesse público, por fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;
20.2.1 A anulação do procedimento licitatório induz à da contratação, sem que os licitantes tenham direito a qualquer indenização;

20.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da Proposta;
20.4  Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
20.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, iniciando e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais;
20.6  As normas que disciplinam este certame licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação;
20.7 No caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que o compõem, prevalecerá as deste Edital.
20.8 Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
ANEXO I – Planilha de Especificação e Quantidade de Produtos 

ANEXO II - Modelos de declaração;
21 DO FORO
21.1 O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrem dos procedimentos licitatórios, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
Goiânia, 13 de abril de 2017.
Gustavo Jordão

Chefe da Unidade de Licitação
HC-UFG/EBSERH
ANEXO I 

Planilha de Especificação e Quantidade de Produtos
	Item
	Descrição
	Qtd.
	Unidade de medida
	Exclusivo para ME e EPP
	Margem de Preferência

	1
	SERINGA DESC. DE 20ML S/ AGULHA, EM POLIPROPILENO CRISTAL, - ESCALA DE 1ML, EMBOLO SILICONIZADO, BICO LUER LOCK C/ ANEL DE RETENCAO, ESTERIL, EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PGC. REG. ANVISA.
	100
	UNIDADE
	 não
	15%

	2
	CANULA ENDOTRAQUEAL S/ CUFF N.6,0 TERMOSENSIVEL, MACIO, - TRANS. PONTA LISA BISELADA, ADAPTADOR UNIV. AO SISTEMA DE VENTILACAO ARTIFICIAL, ESTERIL, EMB. PGC, REG.MS.
	20
	UNIDADE
	não
	 

	3
	SONDA URETRAL N. 18, DESCARTAVEL, PLASTICO TRANSPARENTE - SILICONIZADO, FLEXIVEL, ATOXICO, PONTA ATRAUMATICA E FECHADA C/ 2 ORIFICIOS LATERAIS DESALINHADOS, CONECTOR UNIVERSAL C/ TAMPA, ESTERIL, EMB. INDIVIDUAL EM PGC, REG. ANVISA.
	60
	UNIDADE
	não
	 

	4
	DRENO DE TORAX RADIOPACO EM SILICONE N. 36 (ADULTO) - C/ ORIFICIOS E CONECTOR, ESTERIL EM OXIDO DE ETILENO EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PGC REG ANVISA.
	10
	UNIDADE
	não
	 

	5
	CAMPO CIRURGICO ESTERIL DESCARTAVEL, EM NAO TECIDO - NA COR VERDE OU AZUL TAMANHO 1,50 X 1,50MTS, COM REFORCO 1,50 X 0,50 SMS, FITA ADESIVA, ABSORVENTE, EMBALAGEM INDIVIDUAL C/ DOIS ENVELOPES. REG. MS/ANVISA.
	10
	UNIDADE
	não
	8%

	6
	SONDA MALECOT N. 24 DE SILICONE, ESTERIL, - EXTREMIDADE DISTAL EM FORMA AFLORADA C/ ABERTURAS, EXTREMO PROXIMAL C/ FORMA DE FUNIL, TAMANHO APROX DE 40CM, EMB INDIVIDUAL EM PGC, REG. ANVISA.
	5
	UNIDADE
	não
	 

	7
	CANULA ENDOTRAQUEAL S/ CUFF N.5,0 TERMOSENSIVEL, MACIO, - TRANS. PONTA LISA BISELADA, ADAPTADOR UNIV. AO SISTEMA DE VENTILACAO ARTIFICIAL, ESTERIL, EMB. PGC. REG. MS.
	25
	UNIDADE
	não
	 

	8
	SONDA RETAL N. 18 (ADULTO) EM PVC TRANSPARENTE, ATOXICO, - APIROGENICO, PONTA ROMBA, ATRAUMATICA, ORIFICIOS LATERAIS, EXTREMO PROXIMAL COM CONECTOR UNIVERSAL, ESTERIL, EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PGC, REG ANVISA.
	110
	UNIDADE
	não
	 

	9
	CANULA ENDOTRAQUEAL S/ CUFF N.6,5 TERMOSENSIVEL, MACIO, - TRANS. PONTA LISA BISELADA, ADAPTADOR UNIV. AO SISTEMA DE VENTILACAO ARTIFICIAL, ESTERIL, EMB. PGC, REG. MS.
	35
	UNIDADE
	não
	 

	10
	SONDA NASOENTERAL N 10, MATERIAL BORRACHA DE SILICONE, - CONEXAO UNIVERSAL COM TAMPA E COM CONECTOR EM Y, EXTREMIDADE DISTAL COM PESO, ORIFICIOS LATERAIS, LINHA RADIOPACA, ESTERIL, EMBALAGEM INDIVIDUAL. REG ANVISA.
	10
	UNIDADE
	não
	 

	11
	CANULA P/ TRAQUEOSTOMIA N. 3,5 EM PVC COM CUFF - DE BAIXA PRESSAO, APIROGENICA, ATOXICA, ESTERILIZADA EM OXIDO DE ETILENO, EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PGC. REG. ANVISA.
	5
	UNIDADE
	não
	 

	12
	DRENO DE PENROSE N. 1, EM LATEX NATURAL, ATOXICO, ESTERIL - EM OXIDO DE ETILENO, EMB. INDIVIDUAL PGC REG ANVISA
	15
	DUZIA
	não
	 

	13
	SONDA DE PEZZER N. 36 DE LATEX, ESTERIL EM OXIDO DE ETILENO, - EXTREMIDADE DISTAL ABAULADA C/ 3 ORIFICIOS, EXTREMO PROXIMAL C/ FORMA DE FUNIL, TAMANHO APROX DE 40CM, EMB. INDIVIDUAL EM PGC, REG. ANVISA.
	10
	UNIDADE
	não
	 

	14
	REANIMADOR MANUAL NEONATAL E PREMATURO COM BALAO - AUTOINFLAVEL DE 250 ML EM MATERIAL SILICONE COM RESERVATORIO DE OXIGENIO, VALVULA DE ENTRADA DE AR, VALVULA UNIDIRECIONAL, MASCARA FACIAL NUMERO 0 COM BOJO TRANSPARENTE E COXIM EM SILICONE. EMBALAGEM INDIVIDUAL, REG ANVISA
	5
	UNIDADE
	não
	 

	15
	FIO DE ACO MONOF. N. 1 C/ 60CM APROX SENDO 3 FIOS POR ENV. - SEM AGULHA EMB. PGC E/OU ALUMINIZADA, REG. ANVISA.
	48
	ENVELOPE
	não
	 

	16
	FIO CIRURGICO DE POLIGLECAPRONE 5-0 C/ 70 CM, - C/ AGULHA DE 1/2 CIRCULO CILINDRICA DE 25MM. REG. ANVISA.
	36
	ENVELOPE
	não
	 

	17
	FITA HIPOALERGENICA, TRANSPARENTE P/FIXACAO E CURATIVOS, - C/ CORTE BIDIRECIONAL, RESISTENTE A UMIDADE, APRESENTACAO CARRETEL DE 100MM X 4,5 M C/ CAPA. REG. ANVISA.
	15
	ROLO
	não
	 

	18
	BALAO DE REINALACAO CAP. 3 LITROS, EM LATEX NATURAL, - COR AZUL, ATOXICO, INODORO, NAO ESTERIL, REGISTRO NO MS/ANVISA
	5
	UNIDADE
	não
	 

	19
	SONDA URETRAL N. 4, DESCARTAVEL, PLASTICO TRANSPARENTE - SILICONIZADO, FLEXIVEL, ATOXICO, PONTA ATRAUMATICA FECHADA C/ 2 ORIFICIOS LATERAIS DESALINHADOS, CONECTOR UNIVERSAL C/ TAMPA, ESTERIL, EMBALAGEM EM PGC, REG. ANVISA.
	500
	UNIDADE
	não
	 

	20
	AGUA OXIGENADA 10 VOLUMES (PEROXIDO DE HIDROGENIO 3%) - FRASCO COM 1000 ML. REG. ANVISA
	75
	FRASCO
	não
	 

	21
	CATETER TENCKHOFF, MATERIAL SILICONE, 32 CM, C/ 2 CUFF, - INFANTIL, USO DIALISE PERITONEAL, ATOXICO, ESTERIL, RADIOPACO, EMBALAGEM INDIVIDUAL, REG. ANVISA
	3
	UNIDADE
	não
	 25%

	22
	CATETER BALAO (FOGARTY) N. 3F - P/ EMBOLECTOMIA ARTERIAL OU VENOSA, ESTERIL EM OXIDO DE ETILENO EMB. EM TUBO RIGIDO DE PVC REG MS
	10
	UNIDADE
	não
	 25%

	23
	TUBO DE VENTILACAO P/ OUVIDO MEDIA PERMANENCIA - (REFERENCIA: MEDICONE 1021 DONALDSON). REG ANVISA.
	7
	UNIDADE
	não
	 

	24
	ABAIXADOR DE LINGUA, FORMATO TIPO ESPATULA, MATERIAL MADEIRA - TIPO DESCARTAVEL, TAMANHO APROXIMADO 14CM X 1,50CM DE LARGURA X 2MM DE ESPESSURA, EMBALAGEM INDIVIDUAL.
	6800
	UNIDADE
	não
	 

	25
	FIO ABSORVIVEL SINT. MULTIFIL. TRANCADO N. 3-0 C/ 45CM APROX - C/ AG. 3/8 CIRC. TRIANGULAR DE 2,4 A 2,5 CM EMB. PGC E/OU ALUMINIZADA CX. C/ 12 OU 36 ENV. PLASTICA. REG. ANVISA.
	120
	ENVELOPE
	não
	 

	26
	CONECTOR (ALONGAMENTO PARA ESPACO MORTO) EM PVC, CORRUGADO - TIPO TRAQUEIA, CONECTORES UNIVERSAIS EM AMBAS AS EXTREMIDADES, TAMANHO APROX DE 15 CM, CONEXOES 22MM E 15MM - EMB INDIVIDUAL TRANSPARENTE, NAO ESTERIL.REG.MS/ANVISA.
	25
	UNIDADE
	não
	 

	27
	SONDA DE PEZZER N. 28 DE LATEX, ESTERIL EM OXIDO DE ETILENO, - EXTREMIDADE DISTAL ABAULADA C/ 3 ORIFICIOS, EXTREMO PROXIMAL C/ FORMA DE FUNIL, TAMANHO APROX DE 40CM, EMB. INDIVIDUAL EM PGC, REG. ANVISA.
	15
	UNIDADE
	não
	 

	28
	KIT RESERVATORIO IMPLANTAVEL P/ QUIMIOTERAPIA INFANTIL 12MM - EM POLIACETAL C/ CATETER 7F EM SILICONE CONTENDO AGULHA DE PUNCAO 18G CORDA GUIA 038 X 45CM INTRODUTOR PELLAWAY DE 8F X 16CM, ESTERIL, EMBALAGEM INDIVIDUAL, REG. ANVISA.
	2
	KIT
	não
	 

	29
	CURATIVO 10 X 10CM, C/ MATRIZ ELASTOMETRICA ESTERIL COMPOSTA - POR TRES CAMADAS: PECTINA, CARBOXIMETILCELULOSE SODICA E GELATINA, RECOBERTO POR POLIMEROS ELASTOMERICOS MAIS CAMADA EXTERNA COMPOSTA POR ESPUMA DE POLIURETANO, APRES. ENVELOPE, REG. ANVISA.
	45
	UNIDADE
	não
	 

	30
	CONJUNTO P/ DRENAGEM TORACICA N. 38 (ADULTO) C/FRASCO EM PVC - RIGIDO GRADUADO ATE 2000ML C/ TAMPA DE ROSCA, C/ TUBO EM PVC NA PARTE INTERNA E EXTERNA, EXTENSOR DE SILICONE C/ PINCA CORTA FLUXO, ESTERIL, EMBALAGEM INDIVIDUAL, REG. ENVISA.
	20
	UNIDADE
	não
	 

	31
	SERINGA BOROSILICATO 10ML, P/ ANESTESIA EPIDURAL, ATRITO - ZERO, LUER SLIP CENTRAL, EM VIDRO, NAO ESTERIL, EMB INDIVIDUAL, REG. ANVISA.
	50
	UNIDADE
	não
	 15%

	32
	CATETER TENCKHOFF INFANTIL, MATERIAL SILICONE, 37 CM, 2 CUFF - USO EM DIALISE PERITONEAL, ATOXICO, ESTERIL, RADIOPACO, EMBALAGEM INDIVIDUAL, REG. ANVISA.
	5
	UNIDADE
	não
	 25%

	33
	COLETOR DE URINA INFANTIL (FEMININO) EM POLIETILENO - DE BAIXA DENSIDADE, ADESIVO DUPLA FACE ANTIALERGICO, C/ ORIFICIO E GRADUACAO ATE 100 ML, ESTERIL E EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM PGC.
	1750
	UNIDADE
	não
	 

	34
	CONJUNTO COMPLETO P/ AEROSOL ADULTO C/ COPO DE PVC RIGIDO - E TRANSPARENTE C/ EXTENSOR EM PVC ATOXICO C/ CONECTOR P/ OXIGENIO C/ ROSCA MASCARA N. 5 EM PVC FLEXIVEL FORMATO ANATOMICO EMB. INDIVIDUAL EM PLASTICO TRANSPARENTE. REG. ANVISA.
	55
	UNIDADE
	não
	 

	35
	DRENO DE PENROSE N. 2, EM LATEX NATURAL, ATOXICO, ESTERIL - EM OXIDO DE ETILENO, EMB. INDIVIDUAL PGC REG ANVISA
	35
	DUZIA
	não
	 

	36
	SERINGA DESCARTAVEL DE 01 ML SEM AGULHA EM - POLIPROPILENO CRISTAL ESCALA DE 1 ML, EMBOLO SILICONIZADO. BICO LUER LOCK, ROSCA DUPLA COM ANEL DE RETENCAO EMBALAGEM PGC ESTERILIZADA EM OXIDO DE ETILENO REG. M.S
	100
	UNIDADE
	não
	 15%

	37
	SONDA (TUBO) ENDOBRONQUIAL DE CARLENS P/ ENTUBACAO SELETIVA - ESQUERDA, NUMERO 37, C/ GANCHO DE CARINA, 02 CUFFS, 02 BALOES C/ ENCAIXES UNIVERSAIS PARA SERINGAS, ANEIS RADIOPACOS E SONDA DE ASPIRACAO, DESCARTAVEL, ESTERIL, EMBALAGEM INDIVIDUAL, REG. ANVISA.
	10
	UNIDADE
	não
	 


1) No caso de ocorrer divergência entre as especificações do objeto descrito no Comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital – Anexo I, prevalecerão as especificações do Edital – Anexo I.

2) As unidades de medidas que deverão prevalecer na elaboração da proposta são as deste edital.

ANEXO II - DECLARAÇÕES

(Nome  da  empresa)...................................................................................................................

CNPJ nº....................................................................................................sediada (endereço completo)....................................................................................................................................., DECLARA,  sob  as  penas  da  Lei,  que  até apresente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório e  DECLARA também,  para fins do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27/10/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz (____)

Declara, ainda, estar ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.




Local – UF ......................de............................de.........................

___________________________________________

(Assinatura e número da identidade do declarante)
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